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ATA DA 306a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS.
Data: 29/09/2023                                                           Realização no formato híbrido.
1. Preliminares:

A reunião foi convocada por meio da Circular CBH-RB/24/2023, expedida no dia 22/09/23, tendo como pauta: apresentação da minuta do Plano de Ação e Programas de Investimento (PA/PI) com vistas à definição do quadro de investimento para o quadriênio 2024-2027 e da minuta do Relatório de Situação 20023, ano-base 2022. Foi realizada na sala de videoconferência da sede do Canal Direto SP+Perto, localizada na Av. Wild José de Souza, 456, Vila Tupy, em Registro, e virtualmente pela Plataforma Teams. 
Participaram da reunião os seguintes membros: Ana Paula Utzig Lippert (PM Cananéia), Carolina Rosa Cassão Nogueira (Colaboradora voluntária), Claudio Roberto de Oliveira (PM Sete Barras), Daniella Cristina Batista (PM Registro), Eduardo Soares Zahn (CATI), Elaine Izabel de Moura (Legado das Águas), Fábio Rodrigo de Oliveira (LocalSIG), João Vicente Coffani Nunes (UNESP), Júlio de Menezes Borges (Associação dos Engenheiros e Arquitetos do V. Ribeira), Luiz Miguel Dias Valino (CFB), Ney Akemaru Ikeda (DAEE), Pablo de Andres Fernandez (AMAVALES), Sidney Maia de Barcelos (CETESB), Silvio Alberto Bertelli Maeji (DAEE), Sonia Regins Santos Castanho (PM Miracatu), Tais Cristina Canola (CATI) e Wagner Gomes Portilho (FF), e na condição de convidado participaram: Ana Paula de S. Maestro (PM Cananéia), Cristina Yumi Nakamura Cabral Salvador (DAEE), Gilson Nashiro (DAEE) e Victoria Nogueira Vilches (PM Iguape).
2. Assuntos tratados na reunião:
2.1. Apresentações e discussões:
Na condição de secretário executivo do CBH-RB, Ney procedeu a abertura explicando os propósitos desta reunião, ressaltando a importância do empenho coletivo nos trabalhos para o cumprimento da agenda com vistas à conclusão do relatório de situação de 2023, ano-base de 2022, bem como de revisão do plano de ação e programa de investimentos (PA/PI) para os próximos exercícios.

Pela secretaria executiva, Gilson apresentou a planilha do PA/PI formatado entre 2015 e 2016 com horizonte de planejamento de 12 anos (2016-2027), que ao longo do tempo sofreu ajustes em função da dinâmica das demandas. Lembrou que em outubro de 2021 foi realizada pelas câmaras técnicas uma avaliação profunda para atualização do PA/PI que norteou as ações que fizeram parte dos editais de financiamento dos exercícios de 2022 e 2023, e que agora foi realizada pela secretaria executiva a atualização das informações (status de setembro/2023) quanto ao cumprimento das metas para subsidiar os trabalhos que deverão ser realizados pelas CTs para avaliação da necessidade e conveniência, ou não, de novos ajustes no PA/PI com vistas ao estabelecimento das metas para o quadriênio 2024-2027.

Foi esclarecido que a prioridade neste momento é a elaboração do Relatório de Situação de 2023 que precisa ser concluído e aprovado pelo Comitê até 31/10, e que o link para acesso ao documento para indicação de sugestões está disponível desde o dia 04/09.

As discussões que seguiram à apresentação inicial permitiram os registros dos seguintes comentários, avaliações e sugestões:

· Proposta de inclusão no plano de ações com vistas à realização de estudos técnicos por sub-bacias para caracterização e para conhecimento das condições atuais de disponibilidade e estresse hidrológico, a fim de orientar a gestão dos recursos hídricos;
· Proposta de inclusão no plano de ações a revisão dos levantamentos para atualização do mapeamento das áreas de risco devido a eventos climáticos, e face ao tempo decorrido (mais de 5 anos, quando de acordo com a metodologia do IPT/Ministério das Cidades 2007 os mapeamentos são válidos por 1 ano);

· Ainda segundo a metodologia citada, para os municípios com Plano Municipal de Defesa Civil anteriores a 2017, é recomendado a revisão dos mesmos e criação do Plano Municipal de Redução de Riscos, com indicações de ações estruturais e não estruturais com estimativa de custos, hierarquização das intervenções e das matrizes de alternativas de ação;
· Necessidade de manutenção, ampliação de funcionalidades e atualização de base de dados e informações do SIG-RB, que constitui importante ferramenta de divulgação, consulta e fonte de informações espaciais da bacia hidrográfica;
· Destacada a importância, necessidade e conveniência de trabalhar de forma associada as ações estruturais e não estruturais (ações cinzas e verdes, estas com indicação de soluções baseadas na natureza). Como exemplo foram citadas iniciativas como “Municípios resilientes” e “Plano sobre mudanças climáticas”, da Prefeitura de Registro. Houve a proposta de realização de debates em reunião específica sobre o assunto, inclusive com sugestão de o assunto integrar a grade da Semana da Água, em março/2024;
· Debater nas câmaras técnicas os critérios e procedimentos relativos aos trabalhos de análise de projetos nos processos de financiamento com recursos do FEHIDRO, tendo em vista adequar as propostas, inclusive capacitando e orientando os proponentes, em face da forma de atuação do novo agente técnico, de iniciativa privada (Consórcio LBR-COBRAPE-MMP), cujo rigor nas exigências tem resultado em inúmeros indeferimentos de projetos habilitados pelo Comitê a partir de 2022;

· Embora cientes de que a forma de atuação do novo AT segue à risca os preceitos do MPO, que está em processo de revisão com previsão da Subsecretaria de Recursos Hídricos e Saneamento Básico, que coordena os trabalhos, é de que a nova versão deve ser aprovada ainda neste exercício e deve estabelecer as normativas para o processo já a partir de 2024, é consenso que a atuação dos membros das CTs deve ser reorganizada e melhorada em diversos aspectos;
· Ainda com relação ao MPO, a expectativa é de que a nova versão permita a contratação de projetos como a “Fase 2 do Kit Água” e “Ampliação e/ou manutenção da rede hidrológica”, que foram “barrados” pelo regramento do MPO vigente, que não permite o financiamento às instituições privadas para esses temas;
· Avaliado como importante que o CBH-RB faça gestões no sentido de transformar em políticas públicas as possibilidades de benefícios coletivos auferidas com projetos como o “Plano Preventivo de Defesa Civil (PPDC)” e o “Plano de Macrodrenagem”, a exemplo do Município de Ribeira que aprovou recentemente a lei do PPDC;
· Particularmente com relação a projetos que tratam de “Coleta seletiva de resíduos sólidos”, em razão de inúmeros indeferimentos na fase de análise do Departamento de Planejamento e Gestão – DPG da CRHi quanto ao enquadramento como ação passível, ou não, de financiamento, houve a sugestão de manter entendimentos com os técnicos do DPG no momento oportuno para melhor entendimento de suas exigências para que os proponentes possam ser orientados para formulação adequada de seus projetos;
· Sobre o projeto “Adequação operacional da Sala de Situação de Recursos Hídricos do DAEE e Sistema para Monitoramento Hidrometeorológico”, apresentado pela Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira no processo de financiamento deste ano, foi esclarecido que não foi aprovado em razão da orientação da SEMIL de concentrar as questões pertinentes ao tema no Instituto de Pesquisas Ambientais – IPA.
2.2. Proposta de encaminhamentos:
Diante das tratativas pertinentes às próximas ações, ficou acordada a seguinte agenda de trabalho:

· A Secretaria Executiva deve formatar a minuta do Relatório de Situação de 2023, ano-base 2022, nas duas primeiras semanas de outubro, devendo considerar as sugestões recebidas dos colaboradores nesse prazo;

· A Secretaria executiva deve disponibilizar na 3ª semana a citada minuta com definição de prazo para manifestação dos interessados em propor complementação, correção ou aprimoramento da redação do documento;

· A versão final do RS deve ser aprovada pelo Comitê e encaminhado para CRHi até 31/10;

· Fica agendada para o dia 11, no período da manhã, a reunião para o início das tratativas com vistas à definição do PA/PI do quadriênio 2024-2027;
· Previsão de realização da assembleia para deliberação do Relatório de Situação de 2023, sugerindo como prováveis datas 26 ou 27/10. 
2.3. Informes:

Aproveitando-se da oportunidade, foram apresentados os seguintes informes:

· João Vicente, Coordenador da CT-EA, deu notícia da realização no dia 25/10, da “Semana da Tecnologia” no Instituto Federal em parceria com o SESC, evento que contará com a participação dos palestrantes Rafael França Guimarães de Paula, da COOPAFARGA, João Vicente Coffani Nunes, da UNESP, e da Daniella Cristina Batista, da PM Registro, abordando questões sobre a educação ambiental e climáticas e plano de ações pertinentes;

· Ney informou que no dia 25/09 ocorreu a 21ª Reunião Ordinária do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo, oportunidade em que houve a recomposição do Conselho Regional da RMSP e a aprovação da Lei Específica da APRM do Alto Juquiá e São Lourenço, que na sequência deve seguir para a deliberação pelo CRH, com vistas ao encaminhamento pelo Senhor Governador para a Assembleia Legislativa;
· Sobre o Diálogo Interbacias de Educação Ambiental em Recursos Hídricos, a ocorrer entre 18 a 20/10, foi comunicado que participarão pelo CBH-RB Tais Cristina Canola e Eduardo Soares Zahn, da CATI, João Vicente Coffani Nunes, da UNESP, Tiago Marques de Oliveira, do ITESP, e Ney Akemaru Ikeda, do DAEE, além de 2 representantes da Secretaria da Educação a serem confirmados;
· Sobre o projeto “Plano de Comunicação Social do Comitê de Bacia Hidrográfica Ribeira de Iguape e Litoral Sul”, objeto do Contrato FEHIDRO nº 238/2019, foi comunicado que a FunBEA – Fundo Brasileiro de Educação Ambiental, empresa responsável pelo seu desenvolvimento, está solicitando a definição de data para a realização de reunião com a Câmara Técnica de Educação Ambiental para debater assuntos pertinentes ao relatório final do projeto;
· Pela Prefeitura de Registro, Daniella deu informes sobre os trabalhos de elaboração de Termo de Referência do projeto que visa viabilizar a concessão de solução consorciada de resíduos sólidos, financiado com recursos da Caixa Econômica Federal por meio do CONSAÚDE. Pela CETESB, Sidney informou que existem trabalhos realizados visando a definição de áreas para destinação de resíduos, e o Fábio, da empresa LocalSIG, informou que os documentos desse trabalho estão disponíveis no site do SIG-RB. 

3. Próxima reunião:

A próxima reunião desta CT poderá ser realizada a qualquer tempo em função da demanda do CBH-RB.[image: image1.png]
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